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relação a diferentes aspectos da Missão e publicamos aqui com o intuito de contribuir para 
a nossa reflexão como movimento missionário. 



Na primeira parte do texto (disponível aqui), 
o autor fala sobre como um modelo de comuni-
dade com direção e com “honra” (ser bem vista) 
foi essencial no contexto turco. Nesta segunda 
parte, também a partir das décadas que atuou 
na Turquia, Madrigal toca em assuntos críticos 
como a questão do sustento da obra transcul-
tural e a necessidade de o “povo do Livro” ser a 
prova viva da veracidade da Escritura. Confira!

•  •  •
Um modelo sustentável

Hoje em dia a sustentabilidade (ou “conti-
nuabilidade” como se traduziria literalmente 
seu equivalente em turco “sürdürülebi-lirlik”) é 
um tema prioritário para todas as áreas do tra-
balho humano. Falo sobre as características do 
desenvolvimento que asseguram as necessidades 
do presente sem comprometer as necessidades 
de futuras gerações. Em outras palavras, algo 
que continue funcionando e se desenvolven-
do com os recursos disponíveis sem excedê-los 
nem esgotá-los. O que é sustentável tem a ver 
com “não dar o passo maior que a perna” (ou, 
em turco, “não estirar o pé além da colcha”). 
Ou ainda com ser bons administradores, com 
contentamento, com pôr os recursos à disposi-
ção do Senhor para que ele os multiplique.

O Novo Testamento fala de diferentes for-
mas de se prover sustento para a obra, todas elas 
sustentáveis. Começando pelo próprio Jesus, le-
mos: “Joana, esposa de Cuza, administrador de 
Herodes; Suzana, e muitas outras que contri-
buíam com seus próprios recursos para o sus-
tento de Jesus e seus discípulos” (Lc 8.3 NVT). 
Jesus mesmo ensinava aos seus dizendo:

Quando entrarem numa casa, digam pri-
meiro: ‘Que a paz de Deus esteja nesta casa’. 
(...) Permaneçam naquela casa e comam e 
bebam o que lhes derem, pois quem traba-
lha recebe seu salário. Não fiquem andando 
de casa em casa. Quando entrarem numa 
cidade e ela os receber bem, comam o que 
lhes oferecerem. (Lc 10.5-8).
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Esse era um sistema plenamente sustentá-
vel e condizente com a cultura da hospitalida-
de oriental. Também Paulo e João incentivam 
os crentes a hospedar os irmãos que assim iam 
pregando a Palavra de povoado em povoado 
e suprir as necessidades deles (Tt 3.13; 3Jo 6, 
8). Portanto, o tema não é estranho ao NT ou 
à igreja, e não diz respeito apenas ao sustento 
econômico, mas também ao assentamento e 
continuidade de todos os níveis da obra.

Quando se pode dizer que uma comunida-
de cristocêntrica está estabelecida? São muitos 
e diversos os critérios que se poderiam elencar. 
Estes são, a meu ver, alguns deles:
1. Quando está em condições de governar a si 

mesma em dependência direta do Senhor e 
da Palavra (At 20.32).

2. Quando pode se alimentar espiritualmente 
uma vez que os que iniciaram a igreja já par-
tiram (1Jo 2.27; Hb 5.12).

3. Quando pode cobrir seus gastos e apoiar fi-
nanceiramente seus obreiros e outros inclu-
sive (1Tm 5.17; 2Co 8.1-5).

4. Quando os membros se envolvem volunta-
riamente para servir em diversas áreas do 
ministério (Ef 4.12).

5. Quando é capaz de se reproduzir em outras 
comunidades e/ou se expandir em outras re-
giões ou geografias (1Ts 1.8).

6. Quando desfruta “a simpatia de todo o povo” 
(At 2.47) e produz um efeito reparador na 
sociedade (Mt 5.13-14; 1Tm 3.15).

7. Quando é capaz de transferir sua visão, de-
dicação e legado às gerações seguintes (1Tm 
2.2).
Eu diria que os primeiros quatro ou cinco 

pontos são os diferenciais de uma igreja que se 
sustenta por si mesma e está, portanto, assenta-
da. Os três últimos, por sua vez, descrevem uma 
igreja eficaz e madura que, uma vez assentada, 
desenvolve os ingredientes para o que costuma-
mos chamar de avivamento, isto é, sua reper-
cussão em toda uma sociedade. O ponto cinco 
tem os pés nas duas canoas, pois desde o início 
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a igreja deve ter os olhos voltados para se repro-
duzir e se expandir, mas nem sempre isso ocorre 
de forma imediata, ainda mais se pensamos em 
alcançar os extremos da terra.

Assim, a comunidade cristocêntrica, pode-se 
dizer, estará assentada quando alcançar a capa-
cidade de governar-se, edificar-se, financiar-se 
e se reproduzir por si mesma (não sendo esse 
último um tema de menor importância). La-
mentavelmente, nos lugares chamados não 
alcançados, os modelos que as novas comu-
nidades têm costumam vir de contextos nos 
quais os recursos são amplos em contraste com 
recursos praticamente inexistentes no campo. 
Isso faz com que os olhares se dirijam aos paí-
ses mais abastados financeiramente, gerando 
uma dependência insustentável e não saudá-
vel. Não que a igreja deva cortar seus laços de 
comunhão e colaboração com outras igrejas em 
seu entorno e no mundo. Pelo contrário! Toda 
a igreja é membro do corpo universal de Cristo 
e deve guardar, fomentar e edificar a unidade 
com todas as demais. O que devem ser cortadas 
são as amarras de dependência para que saiam 
do dique seco para o alto mar e naveguem por 
si mesmas, ainda que naveguem em formação 
dentro de uma frota.

Abordar esse tema é trabalhoso, mas ele afe-
ta diretamente tanto a sustentabilidade como a 
espiritualidade da obra. Hoje em dia, procura-
-se desesperadamente encontrar fórmulas con-
textualizadas para criar modelos autóctones de 
igreja. No entanto, a dependência econômica 
e/ou a aplicação de modelos de sustento expor-
tados do Ocidente sejam talvez o colonialismo 
religioso mais prejudicial para a continuidade 
saudável da obra. Não apenas isso como tam-
bém o paternalismo – a direção à distância das 
igrejas-satélite, o controle dos recursos docentes 
e do ensino teológico, assim como a imposição 
de métodos inadequados à cultura para a evan-
gelização ou o ministério – continuam sendo 
às vezes tão inflexíveis ou impositivos como em 
épocas anteriores.
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Dito isso, deveríamos distinguir o que é 
criar dependência viciada do que é apoio exter-
no às regiões do mundo que não têm recursos, 
algo perfeitamente bíblico e pauta extensa no 
NT. Portanto, não sugiro que devam cessar os 
apoios de fora, mas que eles se voltem para fo-
mentar a geração de recursos internos ou autóc-
tones, ou no mínimo sejam direcionados por 
meio de mecanismos de controle presentes no 
contexto apoiado. O que significa isso?

É um tema espinhoso, mas não podemos 
evitá-lo porque seus efeitos sobre a benção es-
piritual são enormes. Vamos por partes… Até 
onde pude observar, no mundo existem 3 mo-
delos básicos de financiamento das obras cristãs 
que nomeei da seguinte maneira:

Modelo 1 – Institucionalizado com subven-
ções estatais;

Modelo 2 – Profissionalizado segundo o 
método “levantar fundos”;

Modelo 3 – De voluntariado com financia-
mento pelas bases.

Grosso modo, o Modelo 1 funciona nos cha-
mados países católicos ou onde a igreja protes-
tante é também estatal. O Modelo 2 funciona 
em países anglo-saxões onde “levantar fundos” 
não é somente uma prática entre os crentes – 
universidades, museus, pesquisa científica e até 
campanhas eleitorais e partidos obtêm finan-
ciamento dessa forma. Tal modelo faz parte do 
tecido social e cultural desses países. O Modelo 
3, por sua vez, funciona onde a igreja é uma mi-
noria e sua presença representa no mínimo um 
incômodo ao Estado e à sociedade, então nem 
um nem outro está disposto a financiá-la. Diria 
que esse último é o mais próximo do contexto 
que encontramos no NT. Na prática, o que em 
geral acontece é uma aplicação mista em que 
um dos modelos se sobressai. A seguir falare-
mos sobre os dois últimos.

Por que “profissionalizado” ou “de volun-
tariado”? O Modelo 2 se dá onde o ministro, 
pastor ou obreiro (ou como queiram chamar) 
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faz carreira: cursa estudos acadêmicos formais 
e logo ocupa um posto e passa a receber um 
salário. Ou então, com suas credenciais, “le-
vanta fundos”, ou seja, faz promoção de seu 
ministério entre possíveis doadores individuais 
ou coletivos (igrejas, fundações ou outros). Isso 
não exclui o fato de que nas igrejas exista um 
número expressivo de crentes que colaboram 
voluntariamente em diversas áreas do serviço, 
mas o ministério, além de sua dimensão voca-
cional e espiritual, é também uma profissão, 
um emprego.

O Modelo 3, de voluntariado, em muitos 
casos se dá em combinação com o anterior, 
mas, diferentemente do Modelo 2, também 
incorpora aqueles que alternam sua vida profis-
sional “secular” com o ministério. Ao que pare-
ce, esse era o caso de alguns dos presbíteros (an-
ciãos) mencionados por Paulo em 1ª Timóteo 
5.17. Alguns recebiam “honra redobrada”, ou 
seja, além do respeito merecido por sua função, 
recebiam uma gratificação econômica, “espe-
cialmente os que se dedicavam arduamente à 
pregação e ao ensino”. Isso parece indicar que 
outros cumpriam sua função de forma voluntá-
ria, não remunerada.

Por que me envolver nestes temas? Ambos 
os modelos funcionam paralelamente em paí-
ses anglo-saxões ou onde suas denominações se 
estenderam por outras latitudes. Em contextos 
dos chamados não alcançados, contudo, deve-
mos encorajar o modelo financiado voluntaria-
mente pela comunidade crente sem recorrer ao 
“levantar fundos”. Do contrário, o que move os 
candidatos é o salário, e tentam “vender” seu 
projeto ao melhor “investidor” recorrendo a 
todo tipo de exagero nos relatórios (para dizer 
suavemente). Isso danifica a obra!

Algumas vezes me perguntam sobre minha 
visão e expectativa para o futuro da obra. Ge-
ralmente respondo que é chegar a ver crentes 
dispostos a dar tudo sem receber nada em troca 
além da aprovação do Senhor. Esse é o espírito 
que devemos fomentar e mostrar também em 

nós. Significa evitar um modelo de serviço o 
tempo todo? De nenhuma maneira! Quer dizer 
que devemos criar modelos de apoio que fo-
mentem esse espírito de entrega desinteressada.

No texto “Sustentando a corda”, falei de al-
guns dos possíveis princípios relativos ao susten-
to de obreiros. A conclusão foi que não é tanto o 
obreiro quem deveria obter seu sustento, a igreja 
é quem deveria promovê-lo e provê-lo. Tam-
bém digo que, no caso de apoio vindo de outros 
países a obreiros nativos no campo, no mínimo 
esse apoio deveria ser direcionado por meio de 
mecanismos de controle no país de destino: um 
comitê formado por várias igrejas, uma agência 
presente no país ou qualquer outra fórmula que 
se possa sugerir. O importante é não dar direta-
mente o apoio ao beneficiado: o ideal é haver um 
órgão para o qual prestar contas e que administre 
os fundos. E que esse órgão, por sua vez, se en-
carregue de filtrar e verificar as informações que 
são enviadas aos doadores. Não se trata de des-
confiança, mas de boa mordomia. Além disso, 
esse formato libera os obreiros nativos no campo 
de se ocupar com toda a carga administrativa e 
lhes dá o descanso de que alguém está velando 
por eles para que o apoio chegue pontualmente. 
Não quero entrar aqui em uma análise técnica, 
mas, para garantir um sistema transparente e sus-
tentável, o princípio é que quem recebe e admi-
nistra os fundos no país de destino não sejam os 
beneficiários diretos dos recursos.

Essa é uma das questões. Outra importan-
te é fomentar a geração de recursos locais: o 
sustento deve, na medida do possível, vir das 
comunidades e dos crentes locais, pelo menos 
uma porcentagem, mesmo que no final das 
contas (humanas) seja um valor simbólico. 
Quem melhor do que os irmãos da própria cul-
tura para determinar se tal ou qual irmão possui 
condições para ser apoiado? Faz sentido apoiar 
a milhares de quilômetros de distância, sem co-
nhecer o contexto e o idioma, quem os próprios 
compatriotas não veem sentido apoiar, nem se-
quer com uma quantidade mínima?
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Esse é um princípio que aplicamos a todos 
nossos pastores/obreiros servindo sob o guarda-
-chuva da nossa fundação. E o mesmo princí-
pio aplicamos a projetos maiores. Não aceita-
mos ajuda de fora até que tenhamos angariado 
pelo menos 10% do orçamento total. E, no fi-
nal, os irmãos nacionais sempre proveem mais 
que 10%.

Os benefícios de atuar assim são muitos:
•	 Ensina os irmãos a confiarem na provisão de 

Deus;
•	 Estimula a ofertar com regularidade e res-

ponsabilidade;
•	 Fomenta a importância da geração de recur-

sos locais – os irmãos entendem que o ideal é 
assumirem plenamente a manutenção regu-
lar dos projetos iniciados com ajuda externa;

•	 Facilita uma prestação de contas saldável;
•	 Garante relatórios e circulares de oração 

ajustados à realidade;
•	 É um testemunho aos olhos da própria so-

ciedade.
E mais! Em contextos em que pastores na-

tivos são acusados de estar nas costas de nações 
intrusivas, eles podem dizer: “Meu sustento 
provém dessa igreja da esquina”. Além disso, 
evita-se promover projetos bizarros, ministé-
rios que não estão adequados aos recursos que 
o Senhor proveu em determinada nação. Esti-
mula-se também o voluntariado, ou seja, quem 
quiser servir de verdade, que o faça sem esperar 
nada material em troca – nos casos daqueles que 
estão dispostos a deixar sua ocupação laboral 
para servir em tempo integral, que se fomentem 
verdadeiras vocações. Em suma, aquele que de-
cide se dedicar ao ministério o faz não porque 
isso representa uma maior comodidade, maio-
res vantagens e melhores ingressos que em um 
emprego “secular”, mas realmente porque está 
disposto a sacrificar tudo pelo evangelho. Para 
entender como alguns setores nessas sociedades 
percebem o ministério, deixe-me compartilhar 
um exemplo: chegamos a receber mensagens de 
não crentes dizendo – “Se vocês me garantirem 
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um salário de tantos mil dólares como pastor, 
estou disposto a me tornar cristão”.

Os países não devem ser inundados por re-
cursos, deve-se ensinar primeiro a fazer a obra 
com o que cada um “tem em suas mãos”. O 
verdadeiro recurso são as vidas consagradas ao 
Senhor. Por isso, mais benção há com um vo-
luntário que dá tudo sem receber remuneração 
em troca do que com cem assalariados cuja úni-
ca preocupação é que não abaixem sua alocação 
mensal e que dedicam a maior parte de seus es-
forços a “levantar fundos” por carta. Sem falar 
dos que inventam maravilhas inexistentes ou, 
em casos piores, desviam fundos (de tudo já vi-
mos nesta terra). É dura essa palavra? Sim, tão 
dura quanto o campo é duro, bem como é duro 
o inimigo que não dá trégua. E, se não andar-
mos com atenção, seremos nós aqueles que pos-
sibilitam que nosso irmão “seja desacreditado e 
caia na armadilha do diabo” (1Tm 3.7), parti-
cipando assim dos pecados alheios (1Tm 5.22).

Por isso, a culpa daquele que cai é tanta 
como a dos que não puseram limites ou freios 
para que isso não acontecesse. É o que nos diz 
Deuteronômio 22.8: “Quando você construir 
uma casa nova, coloque um parapeito em tor-
no do terraço. Desse modo, se alguém cair do 
terraço, você e sua família não serão culpados 
pela morte da vítima”. Em muitos lugares do 
Oriente Médio, as pessoas no verão costuma-
vam dormir nos telhados, onde é mais fresco. 
Ainda hoje, os telhados costumam ser lisos, 
sem grade ou muro. O risco de se mexer es-
tando dormindo e cair é grande. Qual a solu-
ção? Colocar grades ou muros, ou seja, limites. 
Se não se ouve essa advertência do Senhor, ele 
pedirá contas não ao que cai e morre espiri-
tualmente, mas aos responsáveis da casa que 
não colocaram grades.

Se queremos ver obras sustentáveis, devemos 
instalar grades (i.e., estabelecer diretrizes e limi-
tes) para que a obra e os obreiros sejam susten-
tados fielmente, se possível com recursos locais; 
assim ninguém cai do telhado. Se o que quere-



mos é refletir a Jesus, devemos prevenir tudo 
aquilo que possa turvar nosso testemunho!

Um modelo transformacional
Ao pensar na tarefa global, geralmente gran-

des cifras e macro resultados vêm à mente, mas 
talvez nos esqueçamos do principal: o Senhor 
quer ver vidas transformadas uma a uma. Deus 
não nos chamou para conquistar cidades nem 
reinos, mas corações: “É melhor ser paciente 
que poderoso; é melhor ter autocontrole que 
conquistar uma cidade” (Pv 16.32). “Quem 
não tem domínio próprio é como uma cidade 
sem muros” (Pv 25.28). Podemos ter as igrejas 
cheias, organizar grandes eventos e comover ci-
dades inteiras, contudo, se o espírito do crente 
não foi dominado pelo Senhor, esse homem ou 
mulher está em derrota. Se a soma das vidas 
professantes tem as muralhas de seus espíritos 
derrubadas, a cidade (a comunidade crente) 
está à beira do desastre. Tristemente alguns paí-
ses com a maior porcentagem de “crentes” tem 
também os índices de criminalidade mais altos.

O objetivo da Grande Comissão não é fa-
zer convertidos, mas discípulos, buscando ver 
aquela imagem que se deteriorou no Éden res-
taurada e estampada em mais e mais vidas!

Vamos nos centrar no entorno que conheço 
e no qual servimos como família por anos [a 
Turquia]. Gostaria de analisar brevemente al-
guns dos empecilhos mais básicos para a trans-
formação – necessidades elementares do disci-
pulado. Evidentemente cada contexto cultural 
apresenta características peculiares que deverão 
ser tratadas de forma distinta. Bem, como di-
zem na minha terra, “para amostra, um botão”, 
ou seja, é mais fácil analisar casos concretos e 
então buscar princípios que possam se aplicar 
de uma forma extensa a diferentes situações. 
Analisaremos três lotes de barreiras com três 
impedimentos cada que dificultam a formação 
de discípulos: barreiras religioso-espirituais, 
barreiras religioso-sociais e barreiras religioso-
-conceituais.

Barreiras religioso-espirituais

1. “A Bíblia foi alterada”
2. O Filho, a Trindade e a cruz
3. O medo: “O apóstata merece a morte”

Em um mundo pluralista e globalizado, o 
disparo mais generalizado à linha de flutuação 
da fé é questionar a credibilidade da Bíblia. Se 
a Bíblia não é a Palavra de Deus – pela razão 
que seja –, já não há possibilidade de relação 
objetiva com Deus. No Ocidente, a alta crítica 
buscou e rebuscou toda possível errata textual, 
histórica e conceitual. Para o Extremo Oriente, 
simplesmente não existe uma verdade única. 
No Oriente Médio e proximidades, argumen-
ta-se que se introduziram falsidades nas Escri-
turas para concordar com o politeísmo greco-
-romano e apagar o anúncio do profeta por vir 
(i.e., Maomé).

Nesse último caso, em uma cultura que 
abraça sua “verdade” mais por apegos culturais 
do que por argumentos irrefutáveis, a maneira 
de contrabalançar essa acusação é precisamen-
te mostrando um respeito e apego total pelas 
Escrituras. Nossas vidas exemplares e centradas 
na Palavra são a evidência de sua credibilida-
de. Nossa dependência em todo os conselhos e 
diretrizes das Escrituras é um testemunho vivo 
da sua validade. E nossa vida devocional, nosso 
diálogo com Deus através do texto sagrado, é a 
prova de sua atualidade.

Inclusive, me atreveria a dizer que isso é 
igualmente válido para nosso mundo pós-mo-
derno. Assemelha-se ao que os antigos chamam 
de “vozes vivas” (grego: xontos fone; latim: viva 
vox): o testemunho daqueles que, na igreja pri-
mitiva, haviam ouvido/aprendido diretamente 
de Jesus ou dos apóstolos era mais valorizado 
do que os próprios escritos. Assim, podemos 
e devemos ser testemunhas vivas da credibili-
dade das Escrituras – esse é o argumento mais 
poderoso no Oriente Médio. Evidentemente 
isso não exclui a necessidade de apresentar pro-
vas sólidas e estudos consistentes, mas a princi-
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pal evidência da veracidade da Bíblia consiste 
no “povo do Livro” (como o Alcorão se refere 
aos cristãos e também aos judeus) ser como Bí-
blias viventes.

O segundo ponto – o Filho, a Trindade e a 
cruz – são barreiras quase que insuperáveis para 
o muçulmano. Não desenvolverei esses pontos, 
digo apenas que em nossos contextos “cristãos” 
muitas vezes não temos um claro entendimen-
to das implicações e significados desses termos. 
Por isso, questioná-los a partir da crítica que o 
islã faz não apenas é bom, também é enrique-
cedor e esclarecedor. Para isso, exorto o leitor a 
buscar os recursos necessários. (Aqui você en-
contra o curso “De Maomé ao Estado Islâmico” 
– EAD.)

Por último, é importante lembrar que 
de acordo com as fontes muçulmanas o que 
abandona o islã merece a morte (wajib alqatl, 

). Mesmo que isso não se pratique 
oficialmente em muitos países dominados por 
essa religião, existe sim o risco de agressões e 
de se perder a vida. No mínimo, exerce-se uma 
pressão psicológica, um medo fica incrustado 
na alma de todo o que quer abraçar qualquer 
outra alternativa. Isso nos leva às próximas três 
barreiras.

Barreiras religioso-sociais

1. Traição da família e da nação
2. As aparências são tudo
3. Busca de vantagens na religião

A conversão é vista como alta traição à fa-
mília e à nação. Em uma cultura de identidade 
coletiva, é o pior crime que alguém pode co-
meter. A alternativa para contrabalançar essa 
pressão só pode ser coletiva, e a comunidade 
crente é o único grupo que pode oferecer esse 
amparo espiritual e psicológico necessário a 
quem está disposto a dar um passo tão drásti-
co como se entregar a Cristo. Não são poucos 
os que ao final tomam coragem para fazê-lo, só 
que essa não é, na minha visão, a maior barreira 
sociorreligiosa.

Em um mundo onde, em termos gerais, as 
aparências são tudo, e onde o que se dá à re-
ligião espera benefícios em troca, chegar a ver 
uma transformação persistente e desinteressada 
é um verdadeiro desafio. Por isso, deve-se co-
nhecer bem a cultura, dominar o idioma e as 
formas de se relacionar para discernir “as inten-
ções do coração” e não se deixar enganar pelas 
aparências. É mais difícil ao nortenho que ao 
latino identificar alguém que adere à religião 
indo contra o que diz sua consciência para ob-
ter um mero benefício terrenal, aparentando 
uma espiritualidade que é falsa. Para chegar ao 
fundo da questão do porquê dessas travas, de-
vemos abordar os últimos três impedimentos.

Barreiras religioso-conceituais

1. Um Alah todo-transcendente e impessoal
2. Ausência de “ofensa” a Deus no pecado
3. O conceito de benção-abundância (ba-
raqa)

A última bateria de barreiras é a mais impor-
tantes e é a causa de todas as anteriores. Geral-
mente definimos a fé evangélica como “ter uma 
relação pessoal” com Deus, o que é correto. No 
entanto, o Deus do islã é tudo menos pessoal, 
é o oposto a todo o cognoscível. Daí a célebre 
sentença de Abu Bakr: “Compreender a divin-
dade é descobrir que nunca poderemos com-
preendê-la”. Isso não só gera dificuldades para 
desenvolver uma vida devocional pessoal (não é 
assim na adoração coletiva), essa concepção de 
um Deus que não dá explicações e que atua de 
forma arbitrária gera desconfiança e inseguran-
ça. Por isso, no discipulado, a primeira ênfase 
deve estar no caráter fiel de Deus, de suas pro-
messas e de sua soberania para fomentar uma 
relação de confiança. A esposa de um dos pre-
sidentes da Turquia em certa ocasião disse algo 
muito significativo de seu marido, que retrata o 
sentir geral dessa cultura: “…acredita muito em 
Alá, mas não confia nele”.

Paralelamente a isso, é interessante notar 
que na cultura da “ofensa” não existe o con-
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ceito de ofensa a Deus no pecado: Deus é tão 
transcendente que nada o afeta. Em um sentido, 
isso é verdade. Nada lhe causa danos, altera 
ou prejudica, mas o ofende, entristece e irrita 
(quando falamos de Deus, sempre que usamos 
adjetivos relativos a emoções andamos sobre solo 
escorregadio). Existe o conceito de “temor de 
Deus”, mas é um temor às represálias dos correli-
gionários ou ao castigo eterno, não carrega o sen-
tido de não querer ofender a Deus [por amor]. O 
que não vem à luz é como se não existisse. Assim, 
é habitual levar uma vida dupla e nem sequer ter 
consciência disso. Portanto, o segundo objetivo 
do discipulado deveria ser fomentar uma relação 
de veneração, uma consciência de que o pecado 
entristece o Deus que amamos – essa é a primei-
ra e mais terrível consequência de sucumbir, não 
o fato de que outros descubram. Afinal, todos 
estamos descobertos aos olhos daquele a quem 
dizemos adorar.

Seguindo a mesma linha, temos de atentar 
para a crença sobre benção (baraqa) – entendida 
como prosperidade ou recompensa – e adversi-
dade, entendida como maldição ou castigo (isso 
não difere da teologia de alguns setores cristãos). 
Espera-se que, ao se voltar para Deus, tudo me-
lhore. Como isso seria possível em um contexto 
em que o preço da conversão é no mínimo o re-
púdio, quando não a perseguição ou às vezes o 
martírio? É necessário explanar que o desejo de 
honrar a Deus, sendo fiel em toda circunstância, 
é o que o glorifica. Esta é a forma como Paulo 
se dirigia às primeiras comunidades: “...fortale-
ceram a alma dos discípulos. Eles os encorajaram 
a permanecer na fé, lembrando-os de que é ne-
cessário passar por muitos sofrimentos até entrar 
no reino de Deus” (At 14.22).

À luz do exposto acima, segundo o expresso 
por Jesus em Mateus 16, 18 e 28, qual deveria 
ser o diferencial da igreja que espera por Jesus?

A família crente foi chamada e destinada a 
ser um modelo a ser levado em conta no meio 
da sociedade; a ser exemplar e estabelecer pre-
cedentes (mesmo que a realidade das igrejas 
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às vezes nos desanime). Talvez devêssemos ter 
abordado esse tema no início, pois é central: a 
comunidade crente como modelo. Mas sempre 
é bom deixar o melhor bocado para o final e 
ficar com um bom sabor na boca… Como o 
vinho final das bodas de Caná.

Um modelo exemplar
A essência da igreja que aguarda por Jesus 

– e dou meu humilde parecer – se expressa na 
comunhão dos seus com ele, em uma comu-
nhão edificante entre eles e em seu testemunho 
exemplar para o mundo: “...para que tenham 
comunhão conosco. E nossa comunhão é com 
o Pai e com seu Filho, Jesus Cristo” (1Jo 1.3). 
“Seu amor uns pelos outros provará ao mundo 
que são meus discípulos” (Jo 13.35).

Mateus 16
Primeiro de tudo, a comunidade deve ser 

cristocêntrica. Não importa onde se reúne, 
como se reúne nem quando se reúne (ou não 
importa tanto), o que faz diferença é com quem 
se reúne. Todas as suas atividades, esforços e me-
tas estão ou devem estar voltados ao encontro 
com Jesus para exaltá-lo. Por isso a comunidade 
deve se empenhar em formar crentes que co-
nheçam a Cristo e dependam dele, não do pas-
tor, do conselheiro ou do missionário. Eles são 
necessários para alimentar, guiar e resguardar, 
mas não devem criar dependência, mas nem 
sempre é assim. Evidentemente um processo de 
maturação é imprescindível e há situações de 
extrema complexidade. Só que quando se torna 
um padrão, indica que a saúde espiritual da co-
munidade está afetada.

A fórmula – se é que existe – que Jesus nos 
dá é: “Ensinem esses novos discípulos a obede-
cerem a todas as ordens que eu lhes dei” (Mt 
28.20). Não um cumprimento meramente for-
mal, ainda mais em culturas acostumadas ao 
mimetismo, à imitação. A imitação, repetição e 
memorização têm seu lugar; de fato, o discípulo 
é um mimetes, um “imitador [não no sentido 



de suplantar, falsificar ou plagiar] de Cristo” 
(1Co 11.1; Ef 5.1; Fl 2.5; 1Ts 1.6). O foco não 
está nas formas da vida cristã, está no caráter de 
Cristo. O crente não foi conquistado por Cris-
to, não se fez discípulo, até que tenha desenvol-
vido uma vida devocional. Só então podemos 
dizer que está edificando uma vida cristocêntri-
ca. Quando os que são cristocêntricos se encon-
tram e buscam a Cristo juntos, temos a igreja 
que Jesus deseja. Se a meta da igreja é conhecer, 
refletir e dar a conhecer a Jesus, não há como 
dar a conhecer a quem não se conhece, e não 
se conhece a Jesus nos termos que ele quer se 
não o refletimos, em alguma medida, em nossa 
vida e caráter. Essa confissão e conhecimento 
de Cristo são a rocha sobre a qual sua igreja se 
fundamenta (Mt 16.15-18).

Assim, o que ministra deve se preguntar: O 
que fazem os crentes sob minha responsabilida-
de, fazem para agradar aos demais, a mim ou 
para agradar ao Senhor? A resposta, se puder-
mos encontrar, nos dará o diagnóstico espiri-
tual do ministério.

Mateus 18
A igreja, além disso, é uma comunidade. 

Obvio, não? Pois não tanto. Se por comuni-
dade entendemos um tipo de associação, toda 
associação pode se desfazer. Se entendemos 
como família – a família em que nascemos e 
crescemos –, podemos ter desilusões, brigar e 
até nos afastar, mas não podemos mudar nossos 
laços “sanguíneos”. Por isso, o novo crente não 
deve ser apenas introduzido, deve ser enxertado 
nessa nova família. No entanto, quantas vezes o 
obreiro mantém seu “troféu” separado de seus 
paisanos crentes para não perder seu controle 
sobre ele ou ela! Agindo assim, de quem os fa-
zemos discípulos? Ou buscamos prosélitos? La-
mento ter de fazer esta mudança de tom, mas é 
que não vejo, na comunidade internacional que 
atua em contextos interculturais, um entendi-
mento claro do que é a família da fé. Mais do 
que irmãos, parece que se buscam clientes. Au-

las bíblicas particulares, convites para levá-los a 
seus países, à suas escolas bíblicas, a entrar em 
sua organização… Tudo menos integrá-los com 
os crentes de sua própria cultura e sob o cuida-
do dos líderes de sua própria cultura. Muitas 
vezes, é o próprio “interessado” quem busca 
esse tratamento privilegiado – devemos ser o 
suficiente sábios e generosos para dizer não.

Em nossos primeiros anos de ministério no 
campo, me desfazia em cuidados visitando, 
dando aulas pelas casas, ajudando de corpo e 
alma em todos os percalços sem distinção entre 
noite e dia... O resultado era que acabavam se 
afastando do Senhor em muitos casos. Há uma 
ânsia tal por ver fruto no campo (em especial 
em campos difíceis) que o obreiro “novato” aca-
ba caindo na armadilha de fazer os discípulos 
seus. Quando começamos a animá-los a se en-
contrar com outros crentes de sua cultura, a in-
sistir para nos vermos na igreja, a incentivá-los 
a orar e esperar do Senhor a direção para lidar 
com seus problemas, a reclamar certa disciplina 
em suas vidas, a corrigi-los quando devido (dis-
postos a “perdê-los” se não se agarrassem ao Se-
nhor), então começamos a ver que aprendiam a 
depender do Senhor!

Claro que manter relações estáveis e du-
radouras sem que haja tensões é impossível. 
Quando isso ocorre na cultura da “ofensa”, to-
dos se ofendem, todas as partes são as ofendi-
das. Curar as feridas é o nó górdio a ser desfeito 
se queremos prosseguir testemunhando, sobre-
tudo porque a igreja é uma comunidade de per-
dão – do perdão de Deus e, na mesma medida, 
do perdão uns ao outros. É relativamente fácil 
aceitar o perdão de Deus, mas muito difícil é 
perdoarmos uns aos outros (não um perdão de 
boca, mas reconciliatório). Em nossa cultura 
latina, influenciada pelo domínio peninsular 
de quase oito séculos do Califado Omíada, isso 
não soa tão estranho. Agora, se “a culpa” deve 
buscar o arrependimento e o perdão, a “ofen-
sa” deve buscar o perdão e a reconciliação. É 
interessante que em turco não existe um equi-
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valente para “reconciliação” (existe “fazer as pa-
zes”), também não existe um equivalente para 
“intimidade” (existe só a intimidade da alcova). 
Isso porque na cultura não existe o conceito de 
vida privada, por isso não se busca a intimida-
de, apenas a coletividade. No caso de relações 
rasgadas, existe como máxima fazer as pazes ou 
alcançar uma trégua, mas não se reconciliar, isto 
é, restabelecer a confiança e a relação perdidas.

É neste ponto que devemos nos diferenciar e 
em que está a beleza do projeto de Jesus – quan-
do Paulo fala da igreja que Jesus deseja para si, ele 
a descreve como “gloriosa, sem mancha, ruga ou 
qualquer outro defeito” (Ef 5.27), ou seja, dig-
na, sem culpa e sem asperezas. Na primeira parte 
deste texto sobre o estabelecimento de comu-
nidades de fé em contextos não cristianizados, 
falamos de a igreja buscar honorabilidade dian-
te dos olhos da sociedade, mas devemos buscar 
honorabilidade sobretudo aos olhos do Senhor. 
A glória da igreja reside em sua relação com o 
Senhor, relação essa que busca a santidade (sem 
mancha, ruga ou qualquer outro defeito) a ser re-
fletida também nas relações entre os crentes. Isso 
só é possível quando colocamos nossos olhos em 
Cristo, valorizando sua honra e dignidade acima 
da nossa própria. Na cultura da “honra” ou da 
“ofensa”, temos de ensinar a juntos honrarmos a 
Cristo (Mt 15.8), afastando-nos de tudo que seja 
uma “vergonha pública” para o Filho de Deus 
(Hb 6.6). Entendo que a vergonha pública men-
cionada em Hebreus não trata desse ou daquele 
pecado, mas de dar as costas a Cristo, à santidade 
e à família da fé.

Não em vão Paulo, falando da reconciliação, 
exorta os crentes dizendo: “Reconciliem-se com 
Deus” (2Co 5.20). Nosso clamor para que o 
mundo se reconcilie com Deus não tem poder 
quando não sabemos viver essa reconciliação 
entre nós!

Mateus 28
Na comunhão com Cristo e na comunhão 

com a família de Deus está nosso poder para 

abençoar todas as famílias e nações da terra. 
Esta é a grande prerrogativa de nosso chamado: 
mais que buscar a benção própria – posto que 
“nos abençoou em Cristo com todas as bênçãos 
espirituais nos domínios celestiais” (Ef 1.3) –, 
devemos buscar ser canais de benção. Fomos 
dotados com autoridade para abençoar! E de 
fato é na medida que vivemos para abençoar 
aos demais que Deus se encarrega de tratar de 
nossas questões.

O poder que nos conferiu segundo Mateus 
28 é:

•	 O poder do nome (Pai, Filho e Espírito 
Santo);

•	 O poder da proclamação-instrução;
•	 O poder da comunhão contínua com 

Cristo.

O poder no nome é o poder de invocá-lo na 
oração (Jo 14.13), na comunhão de dois ou três 
(Mt 18.20), no batismo (Mt 28.19) ou mesmo 
na disciplina (1Co 5.4-5). É interessante que 
todas essas situações são mencionadas no plu-
ral: “vocês podem pedir”, “onde dois ou três se 
reúnem”, “batizando-os” e “estarei [Paulo] com 
vocês”. É a autoridade exercida pela comunida-
de a que derruba todo obstáculo, afugenta todo 
medo e supera toda barreira.

Por isso, a família de Deus deve edificar sua 
identidade sobre a rocha da confissão de Jesus, 
deve refletir nela a reconciliação com Deus atra-
vés da reconciliação de uns com outros, e deve 
proclamar o nome de Jesus invocando-o com 
todos e instruindo assim o mundo inteiro. Não 
são os indivíduos que fazem isso, é a comunida-
de. Esse é o modelo que Jesus quer que levemos 
até os confins da terra!

•  •  •

O texto foi extraído do livro Recomponien-
do La Missión Con Jesús – Reflexiones sobre la 
misión, sobre la tarea global y sus implicaciones 
para el mundo [Recompondo a missão com Jesus 
– Reflexões sobre a missão, sobre a tarefa global 
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e suas implicações para o mundo], publicado na 
Espanha por Impresiones em 2018. O Martu-
reo recebeu autorização do autor para traduzi-
-lo e publicá-lo. Tradução: Lucas F. R. Juknevi-
cius. Edição: Fernanda Schimenes.

Sobre o autor
Carlos Madrigal nasceu em 1960 em Barce-

lona, e reconheceu Jesus como Senhor e Salva-
dor com 20 anos. Formado em Belas Artes, de 
1982 até 1995, trabalhou em diversas agências 
de publicidade como diretor de arte, tanto na 
Espanha quanto na Turquia. Em 1985, ele e a 
família mudaram para Istambul para servir ao 
Senhor ali, onde estabelecem várias igrejas e di-

versos ministérios que continuam liderando até 
hoje. Estudou também Literatura Turca (Uni-
versidade de Istambul) e Teologia. Em 2001, 
começou a trabalhar oficialmente como pastor 
fundador na Igreja Protestante de Istambul, 
primeira igreja evangélica não étnica reconheci-
da oficialmente pelo governo da Turquia (www.
fipestambul.org). Publicou 15 títulos em língua 
turca de temas diversos: devocionais, doutri-
nais, evangelísticos, exegéticos e apologéticos.

Que tal ler outros textos do mesmo autor?
As qualidades que deve reunir o pioneiro
Visão de mosca: distrações no cumprimento 

da tarefa global

•  •  •
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